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ATO 034: Edital de Análise de Recursos contra a Classificação 
Provisória e Resultado da Prova Prática 

Apresentados os resultados da Classificação Provisória e da Prova Prática, os(as) candidatos(as) 

interessados(as) apresentaram tempestivamente recurso(s) acatado(s) pela comissão. Assim, para melhor 

julgamento, manifestamos nosso parecer ao(s) item(ns) apontado(s) como conflitante(s). 

Referência(s): 6  
Tipo de Recurso: CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA 
Situação: INDEFERIDO  

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Alega o impetrante que “inexiste” qualquer rasura em seu cartão resposta, que impossibilite 
a leitura eletrônica de seu cartão resposta. Pois bem, aparentemente, apesar de se ter disponível a imagem de 

seu cartão resposta em sua área do candidato, o impetrante sequer efetuou a sua conferência, pois se o tivesse 
feito, claramente notaria a rasura que efetuou em seu cartão, devidamente apresentada e atestada pelos 

três candidatos finalistas e lançada em ata. Assim partimos para o disposto no item 6.2.4 do edital, 

dispostos na área frontal do cartão resposta, disposto na área traseira do cartão resposta e ainda disposta no 
Manual do Candidato, onde TODAS as instruções eram para não efetuar qualquer tipo de rasura em seu cartão 

resposto, porém o impetrante optou por ignorar todas as instruções e cometer as rasuras.  
 

Ainda, de forma incorreta, credita a sua “não classificação” ao fato de ter cometido rasura em seu cartão 
resposta, fato não correto. Sua não classificação é atribuída por não auferir a nota mínima de aprovação, ou 

seja, 5,00 (cinco) pontos, como definido no item 6.1 do edital. Ainda neste contexto, pode ser creditado que o 
não atingimento da nota mínima de aprovação se dê ao fato do candidato ter escolhido ignorar todas as 

instruções e rasurar o seu cartão resposta, impossibilitando capturar as suas respostas, sendo então aplicado o 
previsto em edital (item 6.2.4), justamente pelo fato de não se ter qualquer tipo de intervenção humana no 

processo de correção, sendo unicamente eletrônica. 
 

Por fim, julga ser “severo” a aplicação do disposto em edital (item 6.2.4) por sua escolha de rasurar o gabarito, 

solicitando que se ignore regras editalícias (princípio da legalidade), efetuando tratamento desigual à impetrante 
(ferindo o princípio da isonomia) para que se efetue a correção “manual” de seu cartão resposta, face a sua 

decisão de o rasurar e não permitir a correção eletrônica. 
 

Isto posto, opta-se por garantir a legalidade do evento, seguindo exatamente o disposto no edital (princípio da 
legalidade) e o tratamento de forma uniforme a todos os candidatos, sem qualquer diferenciação (princípio da 

isonomia), não efetuando qualquer tratamento diferenciado ao impetrante que, por liberalidade, optou por 
efetuar rasura em seu cartão resposta, deixando de seguir as instruções que todos os demais participantes 

classificados seguiram, preservando os princípios basilares do certamente público: legalidade e impessoalidade. 
 

Como meio de ilustração, segue parte do cartão resposta rasurado, que visivelmente interrompe a linha base 
de correção, impossibilitando auferir as notas por meio eletrônico (preservado o nome e CPF e destacada a 

instrução ignorada pelo impetrante): 
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Também o registro em ata, posto após se datar e identificar o emissor da peça recursal, onde é atestado pelos 
três candidatos finalistas que a rasura foi cometida pelo impetrante, como devido registro na ata, rubrica no 

verso do cartão resposta e, ainda, indicada pelo próprio coordenador de prova e fiscal de sala, além da comissão 

municipal presente no evento. 

 
Santa Terezinha do Progresso/SC, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Banca Técnica 
NBS Provas 

 

Imagem da Ata da Sala, indicando a rasura e atestada pelos candidatos finalistas: 

 


